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SUBSTITUTIVO nº 1, ao PROJETO DE LEI Nº 307, DE 2021
Dê-se ao Projeto de Lei nº 307 de 2021 a seguinte redação:
Institui no calendário oficial do Estado de São Paulo o Dia de Enfrentamento a Discriminação Racial
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica incluído no calendário oficial do Estado de São Paulo o Dia de Enfrentamento a Discriminação Racial, a ser celebrado anualmente no dia 13 (treze) de maio.
Artigo 2º - A inclusão que se refere o art. 1º tem como objetivo dar visibilidade à luta do Movimento Negro Brasileiro que considera o 13 (treze) de maio um dia de denúncia e reflexão sobre um processo de abolição precário e inconcluso e busca convocar o poder público a promover ações de enfrentamento ao racismo e reparação histórica, por meio da rememoração da luta negra pelo fim da escravidão e de proposição de medidas para reverter um aspecto grave da formação social brasileira: a discriminação racial.
Artigo 3 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Em janeiro de 1890, o dia 13 de maio foi decretado feriado nacional, como dia “consagrado à comemoração da fraternidade dos brasileiros” e, assim, passou a fazer parte do calendário oficial. Na década de 1930, Getúlio Vargas retira o 13 de maio do calendário de feriados nacionais e inclui o 1º. maio, dia do trabalho.
Em maio de 2021, o nobre deputado Gil Diniz apresenta proposta de inclusão no calendário oficial do estado de São Paulo do 13 de maio como dia da abolição da escravidão. Assim como a própria Lei Áurea, a proposta apresentada tem apenas dois artigos que em nada contribuem para a promoção da igualdade racial e para a reparação das consequências causadas à população pelos mais de 300 anos de escravidão e pelo funcionamento do racismo estrutural na sociedade brasileira. Danos estes, que impõem a negras e negros as piores posições nos índices de desenvolvimento econômico e social.
Para justificar o referido PL, o deputado Gil Diniz diz:
“Para que não passe mais totalmente em branco no calendário oficial o importantíssimo evento histórico da abolição da escravidão no Brasil, apresentamos a presente propositura para que o aniversário da data, no 13 de maio, seja incluído permanentemente no calendário oficial do Estado de São Paulo.”
Concordamos com a ideia de que o 13 de maio não deva “passar totalmente em branco”. Acreditamos que a data deve ser lembrada totalmente em preto no calendário oficial, como já é feito extraoficialmente por ativistas e intelectuais do Movimento Negro brasileiro. Anualmente são realizados encontros, seminários, debates, reuniões e manifestações de rua para lembrar a efeméride como um dia de denúncia e reflexão sobre um processo de abolição precário e inconcluso que não integrou, nem promoveu reparação à população negra. Pelo contrário, a abolição aprofundou as desigualdades raciais no país. A lei de 1888 foi promulgada em um contexto no qual, apenas, 15% da população negra vivia como escravizada e todo o restante desse contingente lidava com os desafios de uma vida em liberdade em que o racismo interditava o acesso de homens e mulheres negras a direitos básicos.
Diante desse contexto, o Movimento Negro brasileiro considera o 13 de maio como dia de luta e combate ao racismo. Assim como lutou para o reconhecimento do dia 20 de Novembro, instituído por um grupo de ativistas que atuaram no Grupo Palmares, na cidade de Porto Alegre, entre os anos de 1960 e 1970. Militantes que tinham como principal objetivo contrapor o aniversário da morte de Zumbi dos Palmares às narrativas históricas oficiais sobre o 13 de maio que retratavam o negro como sujeito passivo diante dos processos políticos que atravessaram a história do país. Sendo assim, a inclusão do aniversário da abolição no calendário oficial somente teria alguma efetividade se objetivasse promover a reparação histórica, por meio da remomeração da luta negra pelo fim da escravidão e de proposição de medidas para reverter um aspecto grave da formação social brasileira: a discriminação racial.
Com um único parágrago declarando a extinção da escravidão no Brasil, a Lei Áurea foi assinada sem prever qualquer apoio ou reparação aos libertos. Isso não significa que no mesmo período projetos que versavam sobre a reparação não tenham sido sistematizados e apresentados por abolicionistas negros que tinham uma visão crítica e discordâncias profundas sobre as aspirações das elites. Exemplo disso, foi a realização do discurso de Quintino de Lacerda no Quilombo do Jabaquara na cidade de Santos, que afirmou para os mais de trezentos homens pretos ali reunidos em assembleia: “nós nos fizemos livres, auxiliados pelo povo que nos sustentava contra as forças do governo”. Ou mesmo os registros referentes ao engenheiro André Rebouças, homem preto, abolicionista, que desde 1870 afirmava que a população negra deveria não apenas ser liberta da escravidão, mas que deveria receber terras, propondo assim uma reforma agrária que ele chamava de “democracia rural”.
O fim da escravidão é um longo processo de luta abolicionista que teve participação maciça de homens e mulheres pretas. Foi um processo histórico de insurreições que tornou obrigatória a assinatura da Lei. As fugas de centenas de escravizados das fazendas para os quilombos ou para as cidades foram intensificadas nos últimos anos de escravidão. A conquista de cartas de alforria também foi uma ferramenta de luta importante. Escravizadas com Anastácia, quilombolas como Aqualtune, quituteiras e vendedoras de tabuleiro igualmente tiveram papel importantíssimo nessa luta. Um exemplo é a Adelina Charuteira, que sabendo ler e escrever, transmitiu informações estratégicas de rotas de fugas e de ações policiais. Escritoras como Maria Firmina dos Reis, que escreveu Úrsula, considerado o primeiro romance abolicionista do Brasil. Sacerdotisas como Maria Jesuína, a rainha do Benin Agotimé, que foi escravizada e viveu no Maranhão, onde fundou a Casa das Minas e reconstituiu o culto dos ancestrais. Intelectuais negros como José do Patrocínio, Luiz Gama, André Rebouças, dentre outros tantos que participaram ativamente desse processo abolicionista.
A memória do 13 de maio está presente nas Congadas, Reinados, Jongos, Batuques, Maracatus, no Carnaval e Rodas de Capoeira. Nas Casas de Umbanda e em algumas Casas de Candomblé o dia é lembrado como o Dia das Almas, em que são saudadas as entidades conhecidas como “Pretos velhos” e “Pretas velhas”, que recebem suas homenagens. Dessa maneira, os sentidos que os africanos e os seus descendentes deram para a abolição retratam aspectos de uma disputa árdua em torno dos anseios acerca da emancipação. No país todo, por exemplo, diversas agremiações, clubes sociais e recreativos com o nome Treze de Maio foram criados pela e para população negra, tendo em vista que não podiam frequentar os clubes brancos.
A conquista jurídica da liberdade desacompanhada de políticas econômicas e sociais de combate ao racismo gerou a desigualdade presente na sociedade brasileira.
O Estatuto da Igualdade racial, lei federal nº 12.288/2010, marco jurídico importantissímo na defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação orienta que:
Artigo 3o Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da identidade nacional brasileira.
Dessa maneira, as demandas apresentadas por ativistas e pelos grupos do Movimento Negro organizado visam a reparação por meio de políticas de promoção da igualdade racial, como previsto nos artigos segundo, terceiro e quarto do Estatuto da Igualdade racial.
Artigo 2o É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação na comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais.
Artigo 3o Além das normas constitucionais relativas aos princípios fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e o fortalecimento da identidade nacional brasileira.
Artigo 4o A participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:
I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento econômico e social;
II - adoção de medidas, programas e políticas de ação afirmativa;
III - modificação das estruturas institucionais do Estado para o adequado enfrentamento e a superação das desigualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;
IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o combate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;
V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da diversidade étnica nas esferas pública e privada;
VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriundas da sociedade civil direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive mediante a implementação de incentivos e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos;
Entendendo e louvando a preocupação do nobre deputado com a população negra do Estado de São Paulo, apresentamos essa proposição substitutiva que visa adequar a função de um projeto de lei dessa envergadura às principais reivindicações dos Movimentos Negros.
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